
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA

ÓRGÃOS DELIBERATIVOS CENTRAIS
CONSELHO UNIVERSITÁRIO

RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 148/2021/CUn, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2021

Aprova  o  Regimento  da  Comissão  Interna  de 
Supervisão  de  Carreira  dos  Cargos  Técnico-
Administrativos  em  Educação  da  Universidade 
Federal de Santa Catarina.

O PRESIDENTE DO CONSELHO UNIVERSITÁRIO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE 
SANTA CATARINA, no uso de suas atribuições e tendo em vista o que decidiu esse conselho em 
sessão realizada em 23 de fevereiro de 2021, conforme os termos do Parecer nº 02/2021/CUn, 
constante do Processo nº 23080.030665/2020-52,

RESOLVE:

Art. 1º Aprovar o Regimento da Comissão Interna de Supervisão de Carreira dos 
Cargos  Técnico-Administrativos  em  Educação da  Universidade  Federal  de  Santa  Catarina 
(UFSC), que, sob a forma de anexo, passa a integrar esta resolução normativa.

Art. 2º Esta resolução normativa entrará em vigor na data de sua publicação no 
Boletim Oficial da Universidade.

UBALDO CESAR BALTHAZAR



REGIMENTO DA COMISSÃO INTERNA DE SUPERVISÃO DO PLANO DOS CARGOS TÉCNICO-

ADMINISTRATIVOS EM EDUCAÇÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Este regimento interno disciplina a organização,  o funcionamento e as 
atribuições da Comissão Interna de Supervisão do Plano dos Cargos Técnico-administrativos em 
Educação da Universidade Federal de Santa Catarina (CIS/UFSC), prevista na Lei nº 11.091, de 
12 de janeiro de 2005, bem como nas portarias nº 2.519, de 15 de julho de 2005, e nº 2.562, de  
21 de julho de 2005, ambas do Ministério da Educação.

Parágrafo  único.  Os  trabalhos  da  comissão  serão  considerados  de  natureza 
preferencial e têm, para os seus executores, prioridade sobre outras atividades da instituição.

CAPÍTULO II

DAS ATRIBUIÇÕES

Art. 2º A CIS/UFSC terá as seguintes atribuições, conforme o estabelecido nas 
portarias do Ministério da Educação nº 2.519, de 15 de julho de 2005, e nº 2.562, de 21 de  
julho de 2005:

I – acompanhar a implantação do plano de carreira em todas as suas etapas na 
UFSC, bem como o trabalho da Comissão de Enquadramento;

II  –  orientar  a  área  de  pessoal  da  UFSC,  bem  como  os  servidores  técnico-
administrativos  em  Educação  (TAEs),  quanto  ao  plano  de  carreira  dos  cargos  técnico-
administrativos em Educação (PCCTAE);

III  –  fiscalizar  e  avaliar  a  implementação  do  plano  de  carreira  no âmbito  da 
respectiva instituição federal de ensino; 

IV – propor à Comissão Nacional de Supervisão as alterações necessárias para o 
aprimoramento do plano;

V – apresentar propostas  e fiscalizar  a elaboração e a execução do plano de 
desenvolvimento de pessoal da instituição federal de ensino e seus programas de capacitação, 
de avaliação, de alocação de vagas e de dimensionamento das necessidades de pessoal;

VI  –  avaliar,  anualmente,  as  propostas  de  lotação  da  instituição  federal  de 
ensino, conforme o inciso I do § 1º do art. 24 da Lei nº 11.091, de 12 de janeiro de 2005;
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VII – acompanhar o processo de identificação dos ambientes organizacionais da 
Instituição Federal de Ensino (IFE) proposto pela área de pessoal, bem como os cargos que os 
integram;

VIII – examinar os casos omissos referentes ao plano de carreira e encaminhá-los 
à Comissão Nacional de Supervisão;

IX – analisar e emitir parecer nos recursos interpostos pelos servidores técnico-
administrativos em Educação; e 

X  –  desenvolver  estudos  e  análises  que  permitam  fornecer  subsídios  para  a 
elaboração,  o  aperfeiçoamento  e  a  modificação  da  política  de  pessoal  para  os  servidores 
técnico-administrativos em Educação.

Parágrafo  único.  A  CIS/UFSC  terá  vinculação  administrativa  ao  Gabinete  da 
Reitoria,  mantendo  sua  autonomia  na  tomada  de  decisões  quando  no  exercício  das  suas 
funções.

CAPÍTULO III

DA COMPOSIÇÃO, DO MANDATO E DA ELEIÇÃO

Seção I

Da composição e mandato

Art. 3º A CIS/UFSC será constituída por representantes dos servidores técnico-
administrativos em Educação, optantes pela carreira, eleitos entre seus pares, sendo o número 
de representantes de no mínimo três e no máximo vinte, respeitada a proporção mínima de um 
representante  a cada mil  ou parcela  maior  do que quinhentos  TAEs  ativos,  aposentados  e 
instituidores de pensão.

§ 1º Ao TAE eleito para integrar a CIS/UFSC será garantida frequência integral 
quando em atividade pela comissão, seja em reuniões ordinárias e/ou extraordinárias, seja em 
atividades administrativas ou delegadas por seu coordenador e/ou pelo Pleno.

§ 2º Será alocada a carga horária de 10 (dez) horas semanais para desempenho 
das funções de cada representante.

§ 3º Os membros escolherão, entre si, o coordenador e o coordenador adjunto 
para um mandato de dezoito meses.

§ 4º Serão eleitos os que obtiverem a maioria simples dos votos.

Art. 4º O mandato dos membros da CIS/UFSC terá a duração de três anos. 

Art.  5º Nos casos de vacância, a qualquer época, de representante nomeado, 
assumirá o próximo candidato, observada a ordem de classificação no processo eleitoral.
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Parágrafo único. Nos casos em que não houver mais nenhum candidato ou em 
que houver impossibilidade de assumir, aguardar-se-ão novas eleições.

Seção II

Da eleição

Art.  6º  A  CIS/UFSC  será  composta  por  servidores  técnico-administrativos  em 
Educação  eleitos  de  maneira  nominal,  por  voto  direto,  em  pleito  coordenado  por  uma 
Comissão  Eleitoral  formada  paritariamente  por  membros  indicados  pela  Administração 
Superior da UFSC e pela entidade sindical que representa os servidores técnico-administrativos 
em Educação, conforme art. 2º da Portaria do Ministério da Educação nº 2.519, de 15 de julho 
de 2005, modificada pela Portaria nº 2.562, de 21 de julho de 2005. 

§ 1º As eleições serão realizadas trinta dias antes do término do mandato dos 
membros da CIS/UFSC.

§ 2º Noventa dias antes das eleições, o Pleno da CIS/UFSC solicitará à entidade 
sindical  representativa  da categoria  dos  servidores  técnico-administrativos  em Educação da 
UFSC, bem como à Administração Superior da UFSC, a constituição da Comissão Eleitoral que,  
de acordo com a legislação vigente, convocará os supracitados TAEs, integrantes do PCCTAE, 
para eleição direta dos candidatos a membros da CIS/UFSC.

§ 3º O processo eleitoral será normatizado pela Comissão Eleitoral, respeitando-
se as normas do presente regimento e em conformidade com o art. 2º da Portaria do Ministério 
da Educação nº 2.519, de 15 de julho de 2005, modificada pela Portaria nº 2.562, de 21 de julho 
de 2005.

§ 4º Poderão candidatar-se à eleição da CIS/UFSC quaisquer servidores técnico-
administrativos em Educação da UFSC, integrantes do PCCTAE, sejam ativos, aposentados ou 
instituidores de pensão.

§ 5º A portaria deverá ser publicada no Boletim Oficial  da UFSC no prazo de 
trinta dias após homologação do resultado das eleições.

Parágrafo  único.  A  posse  dar-se-á  após  a  publicação  da  portaria  no  Boletim 
Oficial da UFSC.

CAPÍTULO IV

DA ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA

Art. 7º A CIS/UFSC terá a seguinte organização administrativa:

I – Pleno;
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II – Coordenadoria; e

III – Secretaria Administrativa.

Art. 8º O Pleno é constituído de todos os membros eleitos da CIS/UFSC.

Parágrafo único. Em hipótese alguma haverá retribuição financeira adicional para 
integrante  da  comissão  pelo  fato  de  integrá-la,  inclusive  na  condição  de  coordenador  e 
coordenador adjunto.

Art. 9º São atribuições do Pleno: 

I – propor alterações no Regimento Interno da CIS/UFSC;

II – deliberar sobre questões pertinentes à CIS/UFSC;

III  –  comparecer às  reuniões da CIS/UFSC,  participar  de seus trabalhos  e das 
subcomissões para as quais tenha sido designado;

IV  –  estudar,  avaliar  e  relatar,  dentro  dos  prazos  estabelecidos,  as  matérias 
apresentadas para apreciação da CIS/UFSC;

V  –  solicitar,  quando  necessário,  vista  de  processos  e  enviar  diligências  para 
obtenção de esclarecimentos;

VII – requerer votação de matérias em regime de urgência;

VIII – escolher, dentre seus pares, o coordenador e o coordenador adjunto, assim 
como seus substitutos em suas ausências e impedimentos;

IX – autoconvocar-se, mediante proposição da maioria de seus membros;

X – eleger representante quando isso for necessário; e

XI – designar o chefe de expediente da Secretaria Administrativa.

Parágrafo  único.  O  Pleno  constitui  a  instância  máxima  de  deliberação  da 
CIS/UFSC, decidindo por maioria simples dos votos.

Art.  10.  A  Coordenadoria  será  formada  por  um  coordenador  e  por  um 
coordenador adjunto, eleitos pelos membros da CIS/UFSC em eleição direta para um mandato 
de dezoito meses.

Art. 11. São atribuições da Coordenadoria:

I – representar a CIS/UFSC;

II – encaminhar propostas decorrentes das decisões do Pleno;

III – administrar o pessoal e os recursos materiais colocados à disposição da CIS/
UFSC; 

IV – decidir ad referendum em caso de matéria urgente, submetendo sua decisão 
ao Pleno na reunião seguinte; e

V – exercer outras atividades designadas pelo Pleno da CIS/UFSC.
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Art. 12. A Secretaria Administrativa da CIS/UFSC será composta por um servidor 
técnico-administrativo em Educação com lotação própria na CIS/UFSC,  podendo ou não ser 
membro do Pleno, conforme o art. 8 da Portaria nº 2.519, de 15 de julho de 2005, do Ministério 
da Educação.

§ 1º Serão Atribuições da Secretaria Administrativa:

I – preparar e redigir documentos da CIS/UFSC;

II – organizar arquivos e fichários;

III – receber, expedir e controlar correspondências e documentos da CIS/UFSC;

IV – expedir as convocações para as reuniões do Pleno e controlar a frequência 
dos membros da CIS/UFSC;

V – providenciar a estrutura necessária aos trabalhos da Secretaria e do Pleno;

VI – manter sistema de controle das atividades da CIS/UFSC;

VII – lavrar as atas das reuniões da CIS/UFSC;

VIII  – manter o controle do material  de consumo e permanente da CIS/UFSC, 
além de zelar pela sua correta utilização;

IX – dar encaminhamento às atividades determinadas pelo Pleno da CIS/UFSC;

X – manter o Pleno da CIS/UFSC periodicamente informado de suas atividades;

XI – agendar atendimento aos servidores técnico-administrativos em Educação;

XII – coletar informações para a consecução de objetivos e metas da CIS/UFSC; e

XIII – exercer outras atividades administrativas de mesma natureza.

CAPÍTULO V

DAS SESSÕES

Art.  13.  A  CIS/UFSC  reunir-se-á,  em  reuniões  ordinárias,  convocadas 
semanalmente, e, extraordinariamente, também por convocação da sua Coordenação ou por 
solicitação de, no mínimo, um terço de seus membros.

§ 1º As matérias submetidas à CIS/UFSC serão apreciadas com a presença da 
maioria simples de seus membros.

§ 2º É vedado ao membro da CIS/UFSC manifestar, emitir parecer e votar em 
processos de seu interesse pessoal,  do cônjuge, parente consanguíneo ou afim até terceiro 
grau.

§  3º  As  decisões  da  CIS/UFSC  serão  tomadas  por  maioria  simples  dos  seus 
membros presentes.
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§ 4º Todas as decisões deverão constar em ata.

Art.  14.  Os  servidores  técnico-administrativos em educação da UFSC poderão 
participar das sessões ordinárias, com direito a voz, sem direito a voto, mediante solicitação 
antecipada de, no mínimo, quarenta e oito horas, ficando resguardado à CIS/UFSC o direito de 
conceder ou não tal direito e de tomar providências para o bom andamento dos trabalhos.

CAPÍTULO VI

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art.  15.  A CIS/UFSC terá à  sua disposição  estrutura física própria,  bem como 
apoio técnico de pessoal e material necessários ao seu funcionamento, de acordo com o art. 8 
da Portaria  nº  2.519,  de 15 de julho de 2005,  do Ministério  da  Educação,  bem como terá 
garantida a participação de seus membros em eventos, palestras, encontros, conferências e 
outros pertinentes à sua esfera de atuação, com toda a logística necessária à execução de suas  
atividades. 

Parágrafo único.  A  instituição  terá  como  meta  promover  e  apoiar  ações  de 
capacitação para todos os integrantes da Comissão Interna de Supervisão,  conforme Portaria 
MEC nº 27/2014.

Art. 16. A CIS/UFSC terá acesso garantido para consulta a quaisquer documentos 
e sistemas necessários à apreciação de assuntos de sua competência. 

Art.  17.  Os  servidores  técnico-administrativos  em  Educação  pertencentes  ao 
PCCTAE poderão propor à CIS/UFSC a discussão de temas relacionados à carreira, por meio de  
requerimento assinado, datado e protocolado.

Art.  18.  A CIS/UFSC poderá requerer à Administração da UFSC ou a qualquer 
pessoa não integrante da comissão, mediante justificativa, assessoria técnica.

Art.  19. Caberá  à  CIS/UFSC  acompanhar,  fiscalizar,  orientar  e  avaliar 
efetivamente o trabalho de todas as comissões e instâncias instaladas na UFSC que tratarem de 
assuntos referentes à política de gestão de pessoal no âmbito do PCCTAE. 

Art. 20. Para o pleno desenvolvimento de suas atribuições, a CIS/UFSC deverá ter 
conhecimento do andamento de todas as atividades desenvolvidas na UFSC concernentes à 
política de recursos humanos dos servidores técnico-administrativos em Educação no âmbito 
do PCCTAE.

Art. 21. A CIS/UFSC deverá apresentar anualmente suas atividades e o plano de 
trabalho vigente à comunidade universitária.

Art.  22.  Caberá  a  cada  gestão  da  CIS/UFSC  apresentar,  no  término  de  cada 
mandato, o relatório dos trabalhos realizados e os encaminhamentos pendentes para a gestão 
subsequente.
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Art. 23. A CIS/UFSC deverá manter serviço de atendimento ao servidor técnico-
administrativo em Educação, disponibilizando recursos para orientá-lo e assisti-lo nos assuntos 
concernentes ao PCCTAE, visando a garantia de seus direitos profissionais.

CAPÍTULO VII

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art.  24.  Este  regimento  somente  poderá  ser  modificado  por  proposta  dos 
membros da CIS/UFSC aprovada por, no mínimo, dois terços de seus membros.

Parágrafo único. Não poderão ser propostas modificações a este regimento no 
ano do processo eleitoral da CIS/UFSC. 

Art. 25. Os casos omissos serão dirimidos por deliberação do Pleno.

Art. 26.  Este regimento entrará em vigor a partir da sua publicação no Boletim 
Oficial da Universidade.

8


	​ RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 148/2021/CUn, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2021

		2021-03-08T15:00:32-0300


		2021-03-08T15:01:55-0300




